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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DE IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. 
REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária, não é meio processual adequado para analisar a tese de 
insuficiência probatória para a condenação. Hipótese em que as 
instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, incluindo o 
depoimento de testemunhas e a apreensão de relevante quantidade de 
entorpecentes e dinheiro, concluíram que o paciente praticou o ato 
infracional análogo ao crime de tráfico de drogas, o que inviabiliza a 
respectiva absolvição. Entendimento em sentido contrário demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência inviável na via 
estreita do habeas corpus. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de outubro de 2024.
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REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária, não é meio processual adequado para analisar a tese de 
insuficiência probatória para a condenação. Hipótese em que as 
instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, incluindo o 
depoimento de testemunhas e a apreensão de relevante quantidade de 
entorpecentes e dinheiro, concluíram que o paciente praticou o ato 
infracional análogo ao crime de tráfico de drogas, o que inviabiliza a 
respectiva absolvição. Entendimento em sentido contrário demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência inviável na via 
estreita do habeas corpus. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por E F DOS S contra decisão 

monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 32/37).

Em suas razões (e-STJ fls. 45/53), a defesa sustenta que a ação de habeas 

corpus, por tutelar a liberdade, não pode sofrer limitações em seu manejo. Aduz que o 

acolhimento da pretensão deduzida exigiria apenas a análise da sentença e do acórdão 

proferido pela Corte local, não sendo necessário um intenso reexame de provas. No mais, 

repisa os argumentos constantes da petição inicial, no sentido de que a condenação do 
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paciente não possui assento em prova suficiente.

Ao final, pede a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

recurso para que a ordem de habeas corpus seja concedida.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Afinal, a defesa do agravante não traz argumentos capazes de infirmar os 

fundamentos constantes da decisão agravada, proferida em conformidade com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nos termos seguintes (e-STJ fls. 32/37):

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de E F 
DOS S contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Espírito Santo (Apelação n. 0007614-44.2022.8.08.0048).
Consta dos autos que o paciente foi representado pela prática do ato 
infracional análogo ao crime previsto no art. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006, sobrevindo sentença que julgou a representação procedente, 
sendo-lhe fixada a medida socioeducativa de semiliberdade (e-STJ fls. 12/16).
Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi desprovido (e-
STJ fls. 18/25), em acórdão assim ementado:

APELAÇÃO. ATO INFRACIONAL. ART. 33, CAPUT, DA LEI Nº 
11.343/2006. PRELIMINAR. NULIDADE ABSOLUTA DO PROCESSO 
EM RAZÃO DA ILEGALIDADE DE ATUAÇÃO DOS GUARDAS 
MUNICIPAIS. PRELIMINAR. NULIDADE ABSOLUTA DO 
PROCESSO EM RAZÃO DA ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL 
REALIZADA POR AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. MÉRITO. 
IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. MATERIALIDADE E 
AUTORIA DEVIDAMENTE COMPROVADAS. RECURSO 
CONHECIDO. PRELIMINARES REJEITADAS. NEGADO 
PROVIMENTO. 1. PRELIMINAR. ILEGALIDADE DE ATUAÇÃO DOS 
GUARDAS MUNICIPAIS. Encontrando-se o recorrente em estado de 
flagrância, legitimada a atuação dos guardas municipais, não havendo 
ilegalidade na abordagem e apreensão. Controvérsia sanada através 
do julgamento da ADPF 95 pelo Supremo Tribunal Federal, fixando a 
tese de que “O quadro normativo constitucional e jurisprudencial dessa 
SUPREMA CORTE em relação às Guardas Municipais permite 
concluir que se trata de órgão de segurança pública, integrante do 
Sistema Único de Segurança Pública (SUSP)”. Preliminar rejeitada. 2. 
PRELIMINAR. ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL REALIZADA 
POR AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. A busca pessoal 
realizada se baseou na hipótese de fundada suspeita, mormente pela 
tentativa de evasão do representado ao avistar os guardas municipais. 
Preliminar rejeitada. 3. MÉRITO. Provada a autoria e a materialidade 
da prática do ato infracional análogo ao crime previsto no artigo 33, 
da Lei nº 11343/2006, descabe falar em reforma da sentença. 4. 
Recurso conhecido, preliminares rejeitadas e, no mérito, improvido.

No presente mandamus (e-STJ fls. 3/11), a impetrante sustenta que o paciente 

Documento eletrônico VDA43936334 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/10/2024 15:11:35
Código de Controle do Documento: dd01b0de-450f-4a8b-9678-ab47bcfc83dc



sofre constrangimento ilegal, pois o Tribunal a quo manteve a sua 
condenação pela prática do ato infracional análogo ao crime de tráfico de 
drogas, embora não tenham sido produzidas provas no sentido da destinação 
comercial dos entorpecentes.
Ao final, formula pedido liminar para que os efeitos da condenação sejam 
suspensos e, no mérito, pede a concessão da ordem para que o paciente seja 
absolvido.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de 
racionalizar o emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não 
admite a sua impetração em substituição ao recurso próprio.
Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação à 
liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, 
abuso de poder ou teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão 
da ordem de ofício. Nesse sentido, a título de exemplo, confiram-se os 
seguintes precedentes: STF, HC n. 113.890/SP, Relatora Ministra ROSA 
WEBER, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; 
STJ, HC n. 287.417/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Quarta 
Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 10/4/2014; e STJ, HC n. 283.802/SP, 
Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 
4/9/2014.
Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 
adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise 
da pretensão formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.
Acerca do rito a ser adotado, as disposições previstas nos art. 64, III, e 202 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça não afastam do Relator 
a faculdade de decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso 
em habeas corpus, a pretensão que se conforma com súmula ou a 
jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria (AgRg no 
HC n. 513.993/RJ, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 
em 25/6/2019, DJe 1º/7/2019; AgRg no HC n. 475.293/RS, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 3/12/2018; 
AgRg no HC n. 499.838/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 11/4/2019, DJe 22/4/2019; AgRg no HC n. 426.703/SP, Relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/10/2018, DJe 
23/10/2018; e AgRg no RHC n. 37.622/RN, Relatora Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 
14/6/2013).
Nesse diapasão, uma vez verificado que as matérias trazidas a debate por 
meio do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência consolidada neste 
Superior Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem 
liminarmente, sobretudo ante a evidência de manifesto e grave 
constrangimento ilegal a que estava sendo submetido o paciente, pois a 
concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência 
de racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio princípio 
constitucional da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, 
da Constituição Federal, o qual foi introduzido no ordenamento jurídico 
brasileiro pela EC n. 45/2004 com status de princípio fundamental (AgRg no 
HC n. 268.099/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).
Na verdade, a ciência posterior do Parquet, longe de suplantar sua 
prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e 
inviabiliza a tramitação de ações cujo desfecho, em princípio, já é conhecido
 (EDcl no AgRg no HC n. 324.401/SP, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 23/2/2016).
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Em suma, para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 
efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, 
bem como por se tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade 
dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, a jurisprudência 
desta Corte admite o julgamento monocrático do writ antes da ouvida do 
Parquet em casos de jurisprudência pacífica (AgRg no HC n. 514.048/RS, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, 
DJe 13/8/2019).
Possível, assim, a análise do mérito da impetração, já nesta oportunidade.
Busca-se, em síntese, a absolvição do paciente. 
No caso, segue a fundamentação utilizada pelo Juízo sentenciante, a qual foi 
corroborada pelo Tribunal a quo, para julgar a representação apresentada 
contra o paciente procedente (e-STJ fls. 14/15):

Estabelece o art. 33, caput, da Lei 11.343/06:
"Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, 
fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em 
depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 
ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar: Pena – reclusão de 5 
(cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 
1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.”

Como se observa, o tipo penal é de ação múltipla ou conteúdo variado, 
bastando que o infrator pratique qualquer das ações nucleares para se 
consumar o delito. Exige-se, ainda, a demonstração de que a droga não 
seja destinada ao consumo exclusivo do agente.
Da análise do conjunto probatório carreado para os autos, verifico que 
a materialidade restou provada pelo auto de apreensão às fls. 10, auto 
de constatação provisório de substância entorpecente às fls. 10v, BU n° 
48746245 às fls. 16v/17v, laudo pericial às fls. 63/64 e pelos 
depoimentos colhidos na fase investigatória e judicial.
Quanto à autoria, a despeito de ter sido negada pelo representado, 
verifico que a prova testemunhal caminhou em sentido contrário, sendo 
certo que as provas testemunhais colhidas na fase investigatória e 
judicial comprovaram que o representado praticou o ato infracional 
descrito na representação.
Nesse sentido, a testemunha AGT/GMS TIAGO ALES MILLI, em Juízo 
(a íntegra da declaração consta na fl. 77, na forma digital, em áudio e 
vídeo)relatou que em operação de patrulhamento preventivo, avistou o 
representado com um volume na bermuda, na parte da cintura. Disse 
que o jovem estava com outro indivíduo me atitude suspeita e que, ao 
realizar a abordagem, ambos tentaram empreender fuga. Contou que o 
representado foi encontrado atrás de um poste, o qual estava com 
entorpecentes e dinheiro em espécie. Por fim, afirmou que o 
representado confessou aos guardas que estava traficando, 
confirmando as declarações prestadas em esfera policial às fls. 06v/07.
Por sua vez, o AGT/GMS ALEX BISPO DE ALMEIDA, em Juízo, 
corroborou com o depoimento supracitado, ratificando suas 
declarações prestadas em esfera policial às fls. 07v/08.
Oportuno mencionar que quanto ao fato de a prova oral ser 
proveniente de testemunha policial, concessa venia, não macula a sua 
credibilidade, pois foi submetida ao crivo do contraditório, com a 
garantia da ampla defesa, em consonância com as demais provas 
objetivas colhidas, sem qualquer contradita, portanto, válidas e 
plenamente admitidas, conforme entendimento jurisprudencial 
sedimentado. Confira-se:

“PROCESSO PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO. REEXAME DE 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE. DEPOIMENTO DE POLICIAIS. 
CREDIBILIDADE. SUPERVENIÊNCIA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO. MATÉRIA RESERVADA PARA REVISÃO 
CRIMINAL.
(...)
4. Orienta-se a jurisprudência no sentido de que os depoimentos 
dos agentes policiais, colhidos sob o crivo do contraditório, 
merecem credibilidade como elementos de convicção, máxime 
quando em harmonia com os elementos constantes dos autos.5. 
Habeas corpus não conhecido.”(HC 262.582/RS, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em10/03/2016, DJe 
17/03/2016).

Destaco que a autoria e materialidade ficou bem demonstrada por 
intermédio da natureza e quantitativo da droga apreendida, assim como 
por meio do local e das condições em que se desenvolveu a ação 
delituosa, uma vez que o representado, conquanto com quantidade de 
substância alucinógena, foi flagrado em circunstâncias fáticas típica de 
traficantes de drogas.
Com efeito, entendo como comprovada a autoria e a materialidade do 
ato infracional análogo em questão, não sendo possível absolver o 
representado.

Dessa forma, constata-se que as instâncias ordinárias, com base no acervo 
probatório, inclusive depoimento de testemunhas, além da apreensão de 
relevante quantidade de entorpecentes e dinheiro – 7g de cocaína, 18g de 
maconha e R$ 583,50 –, concluíram que o paciente praticou o ato infracional 
análogo ao crime de tráfico de drogas, o que inviabiliza a respectiva 
absolvição.
Cabe consignar, por oportuno, que esta Corte possui firme entendimento no 
sentido de que "os depoimentos prestados por policiais têm valor probante, 
na medida em que seus atos são revestidos de fé pública, sobretudo quando se 
mostram coerentes e compatíveis com os demais elementos de prova dos 
autos, e ausentes quaisquer indícios de motivos pessoais para a incriminação 
injustificada do investigado, como na espécie" (AgRg no AREsp n. 
1.997.048/ES, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/2/2022, DJe 21/2/2022) (AgRg no AREsp n. 
2.014.982/MG, Relator Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 
6/5/2022).
Nesse contexto, como cediço, o habeas corpus, ação constitucional de rito 
célere e de cognição sumária, não é meio processual adequado para analisar 
a tese de insuficiência probatória para a condenação.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ECA. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
BUSCA PESSOAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PLEITO DE 
IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA TRAFICÂNCIA. INVERSÃO DO JULGADO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
DE INTERNAÇÃO JUSTIFICADA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
DESCUMPRIMENTO DE ANTERIOR MEDIDA DE 
SEMILIBERDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
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2. Quanto ao pleito de absolvição, as instâncias ordinárias, com base 
no acervo probatório, firmaram compreensão no sentido da efetiva 
prática do ato infracional análogo ao crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes pelo paciente. E, como cediço, o habeas corpus, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária, não é meio 
processual adequado para analisar a tese de insuficiência probatória 
para a condenação.
[...]
5. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 850.119/PE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, 
DJe de 11/12/2023.)
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO 
AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO LAUDO TOXICOLÓGICO. 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO EM MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As instâncias ordinárias reconheceram a idoneidade do laudo 
pericial definitivo da substância entorpecente, afirmando também que 
ele está de acordo com o boletim de ocorrência, o laudo de exibição e 
apreensão, o auto de constatação provisória de droga e a confissão 
parcial do adolescente, de forma que o acervo probatório comprova a 
materialidade delitiva.
2. Desse modo, desconstituir a referida premissa demandaria incursão 
na seara fático-probatória, o que, como é sabido, não é possível na 
estreita e célere via do habeas corpus, especialmente após a cognição 
exauriente da matéria pela Jurisdição ordinária com a prolação de 
sentença condenatória, mantida no julgamento da apelação.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 700.548/PR, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 
14/3/2022.)

Portanto, a pretensão formulada pela impetrante encontra óbice na firme 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, revelando-se manifestamente 
improcedente.
Ante o exposto, com base no art. 34, inciso XX, do Regimento Interno do STJ, 
não conheço do habeas corpus.
Intimem-se. 
 

Com efeito, o habeas corpus, ação constitucional de rito célere e de cognição 

sumária, não é meio processual adequado para analisar a tese de insuficiência probatória 

para a condenação.

E, na espécie, tal como restou consignado na decisão agravada, as instâncias 

ordinárias, com base no acervo probatório, incluindo o depoimento de testemunhas e a 

apreensão de relevante quantidade de entorpecentes e dinheiro – 7 de cocaína, 18g de 

maconha e R$ 583,50 –, concluíram que o paciente praticou o ato infracional análogo ao 

crime de tráfico de drogas, o que inviabiliza a respectiva absolvição.

Sobre parte das provas referidas na origem, cabe destacar que esta Corte 

possui firme jurisprudência no sentido de que "os depoimentos prestados 
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por policiais têm valor probante, na medida em que seus atos são revestidos de fé 

pública, sobretudo quando se mostram coerentes e compatíveis com os demais elementos 

de prova dos autos, e ausentes quaisquer indícios de motivos pessoais para a 

incriminação injustificada do investigado, como na espécie" (AgRg no AREsp n. 

1.997.048/ES, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 15/2/2022, DJe 21/2/2022) (AgRg no AREsp n. 2.014.982/MG, Relator 

Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta 

Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022).  

Entendimento em sentido contrário demandaria o revolvimento do conjunto 

fático-probatório, providência inviável na via estreita do habeas corpus.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ECA. PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. RECONHECIMENTO DA PROCEDÊNCIA 
DA REPRESENTAÇÃO. REVERSÃO DO JULGADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DO CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ÓBICE DAS SÚMULAS N. 7/STJ E 279/STF.
1. A Corte originária reconheceu a existência de elementos de prova 
suficientes para embasar a procedência da representação oferecida pelo 
Parquet estadual em face do ora agravante, pela prática de ato infracional 
análogo ao crime de estupro de vulnerável. Assim, a mudança da conclusão 
alcançada no acórdão impugnado exigiria o reexame das provas, o que é 
vedado nesta instância extraordinária, uma vez que o Tribunal a quo é 
soberano na análise do acervo fático-probatório dos autos (Súmulas n. 7/STJ 
e 279/STF).
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.895.557/MS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 23/11/2021, 
DJe de 26/11/2021.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO. REEXAME DE MATÉRIA DE PROVA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O eg. Tribunal de origem declinou, de forma explícita, as razões  baseado 
nas provas carreadas aos autos, considerando a razoável quantidade e 
diversidade da droga apreendida somadas ao contexto fático - pelas quais 
concluiu pela condenação da ora recorrente quanto ao delito de tráfico de 
drogas.
II - Na hipótese, entender de modo contrário ao estabelecido pelo Tribunal a 
quo para se concluir pela insuficiência de provas para a condenação e 
desclassificar a conduta, como pretende a defesa, demandaria o revolvimento, 
no presente recurso, do material fático-probatório dos autos, inviável nesta 
instância.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1953027/SP, Rel. Ministro 
JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, 
julgado em 26/10/2021, DJe 4/11/2021.) 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 925.626 / ES
Número Registro: 2024/0236564-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00076144420228080048 76144420228080048

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : E F DOS S (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - DE TRÁFICO ILÍCITO E 
USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E F DOS S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Documento eletrônico VDA44138069 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/10/2024 00:30:42
Código de Controle do Documento: 84c81ec7-699f-4279-957b-7c0935fc56a5



TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024

Documento eletrônico VDA44138069 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/10/2024 00:30:42
Código de Controle do Documento: 84c81ec7-699f-4279-957b-7c0935fc56a5


